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Os gastos patrimoniais relativos ás imobilizações de produção na prática suscitam problemas, quer quanto à classificação, quer quanto à avaliação.

O que é despesa de “Conservação” ou de “Manutenção”, como considerá-las gera certas vezes divergências.

Há, todavia, uma sutileza a ser ponderada e a orientação deve ser sempre buscada sob o aspecto da “utilidade”.

Conservar e Manter, como funções patrimoniais não são a mesma coisa.

Conservar é manter o estado físico de algo que se utiliza.

Manter é permitir o uso de um elemento do imobilizado.

Doutrinariamente usar e permitir o uso são fenômenos diferentes.

Uma coisa é colocar combustível em um caminhão para dele se utilizar.

Outra coisa é trocar uma peça para permitir que o veículo possa ser usado.

A manutenção é, pois, um gasto que se refere à constância do uso de uma coisa e a conservação a despesa feita para que esta possa ser com eficácia empregada a serviço das operações empresariais.

A manutenção em geral é uma despesa que em curto prazo se consome, embora existam casos em que a duração seja maior.

A conservação pode ter uma utilidade de bem maior duração, como, por exemplo, a da reforma de um motor. 

Quanto ao tempo, pois, tais gastos podem ser diferentes, assim como quanto ao espaço.
Em razão de tais peculiaridades as escritas contábeis de custos podem descer a análises que bem as caracterizem embora naquela apenas de finalidade geral ou financeira suficiente seja uma classificação genérica. 

Também quanto à expressão de valor podem ocorrer problemas.

Assim, por exemplo, a demasiada prisão ao valor original, adotada ferrenhamente quanto ao imobilizado, a idéia apenas da “duração material” de um reparo, por exemplo, é prejudicial se não considerado o risco existente.

Refiro-me não só às incertezas inerentes ao aspecto físico, mas, especialmente àquelas de natureza “funcional”.

A facilidade com que hoje os equipamentos são superados, em razão da evolução tecnológica, através do fenômeno da obsolescência, faz com que investimentos em conservação de bens possam ser anulados em curtos períodos.

No Brasil, especialmente na área tributária, estamos ainda presos a preceitos vetustos e superados e que militam contra os interesses dos empresários, da produção, da qualidade dos informes contábeis e nesse particular as imobilizações não têm merecido um tratamento realista.

Ou seja, conservar o que já não presta a mesma função que um equipamento novo de maior potência, mesmo sendo um beneficiamento aparente, na prática pouco ou nada significa.

Nesse caso, imobilizar um gasto de conservação é inconveniente embora o pensamento fiscal não seja este.

O valor de mercado, aquele que no momento um bem pode render, está condicionado a fatores que não permitem o absolutismo de “duração física”, mas, é esta que tem orientado o julgamento tributário em muitas ocasiões.

Não há “valorização” no que por natureza está desvalorizando.

Que adianta aumentar o valor do imobilizado em $10.000,00 em razão de um beneficiamento feito em um equipamento de valor original de $70.000,00, se em razão da superação funcional ele no mercado não pode ser vendido senão por $40.000,00, porque não é mais totalmente aceito, porque foi altamente superado por equipamentos modernos?

